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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.o 20/96

de 3 de Fevereiro

Da criação da freguesia de Ramada no concelho de
Loures pela Lei n.o 67/89, de 25 de Agosto, resultou
ficar a nova freguesia a pertencer às áreas de compe-
tência da 1.a Conservatória do Registo Predial de Loures
e da Conservatória do Registo Predial de Odivelas.

A experiência recolhida desde então aponta no sen-
tido de o interesse das populações e dos serviços acon-
selhar o reajustamento da área das referidas conser-
vatórias, com a integração da freguesia de Ramada numa
só conservatória, a de Odivelas, à qual já pertence a
maior parte do território desta freguesia.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 4 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 519-F2/79, de 29 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, que a
freguesia de Ramada, actualmente abrangida na área
de competência da Conservatória do Registo Predial
de Odivelas e na da 1.a Conservatória do Registo Predial
de Loures, seja integrada na sua totalidade na área de
competência da Conservatória do Registo Predial de
Odivelas.

Ministério da Justiça.

Assinada em 3 de Janeiro de 1996.

O Ministro da Justiça, José Eduardo Vera Cruz Jardim.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 21/96

de 3 de Fevereiro

A Directiva n.o 92/107/CEE, da Comissão, de 11 de
Dezembro, veio alterar a Directiva n.o 69/208/CEE, do
Conselho, de 30 de Junho, relativa à comercialização
de sementes de plantas oleaginosas e de fibras, de forma
a melhorar as condições a satisfazer quanto à pureza
varietal mínima das sementes de soja.

Importa, pois, proceder à sua transposição para a
ordem jurídica interna, o que agora se concretiza através
da necessária alteração ao Regulamento Técnico da Pro-
dução de Sementes de Espécies Oleaginosas e Fibrosas,
aprovado pela Portaria n.o 484/92, de 9 de Junho, que
transpôs a referida Directiva n.o 69/208/CEE, do Con-
selho.

Relativamente às condições a que deve obedecer o
isolamento das espécies alogâmicas, cumpre dar a este
Regulamento uma redacção consentânea com as direc-
tivas citadas.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 3.o e no artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 318/91, de 23 de Agosto, o seguinte:

1.o No quadro I do artigo 8.o do Regulamento Técnico
da Produção de Sementes de Espécies Oleaginosas e

Fibrosas, aprovado pela Portaria n.o 484/92, de 9 de
Junho, é alterada a distância mínima exigida para a
semente certificada da espécie seguinte:

Helianthus annuus:

Semente certificada . . . . . . . . . . . . . . . . 500

2.o No quadro II do artigo 10.o do Regulamento refe-
rido no número anterior é alterada a percentagem de
pureza mínima varietal referente à espécie e categorias
seguintes:

Glycine max:

Semente base . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99,5
Semente certificada . . . . . . . . . . . . . . . . 99

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 5 de Janeiro de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 22/96

de 3 de Fevereiro

Constatando que a constante evolução dos conhe-
cimentos científicos e técnicos exige a actualização da
lista dos aditivos autorizados em alimentação animal,
incluídos nos anexos I e II à Portaria n.o 1103/89, de
27 de Dezembro, e respectivas condições de utilização;

Considerando que as alterações introduzidas respei-
tam as condições de admissibilidade estabelecidas no
artigo 8.o do Regulamento do Fabrico, Comercialização
e Utilização de Aditivos nos Alimentos para Animais,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 440/89, de 27 de Dezem-
bro;

Considerando a necessidade de harmonizar as Direc-
tivas da Comissão n.os 94/17/CE, de 22 de Abril,
94/41/CE, de 28 de Julho, 94/50/CE, de 31 de Outubro,
e 94/77/CE, de 20 de Dezembro;

Considerando que o Conselho Consultivo de Alimen-
tação Animal foi ouvido sobre a matéria, nos termos
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 372/87, de 5 de
Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 440/89, de 27 de Dezembro,
que os anexos I e II à Portaria n.o 1103/89, de 27 de
Dezembro, sejam alterados em conformidade com o
anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 29 de Dezembro de 1995.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.


